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Resumo 
Este trabalho tem como objetivo expor as grandes etapas do direito 
internacional referente à ação humanitária, e do dever de assistir. A forma 
como este “poder-dever” de assistir nasceu e ganhou autonomia no domínio do 
Direito Internacional Humanitário.  Poderia ser apenas uma exposição histórica 
para estabelecer o caminho realizado em quatro épocas : a era dos pioneiros 
ou da elaboração do direito internacional humanitário (Idade Média – 1948), a 
ingerência imaterial (1948 – 1968), a ingerência caritativa (1968 – 1988) e, 
enfim, a ingerência forçada e dissuasiva após 1988.  Mas o objetivo é mostrar 
que à luz da modernidade, segundo Habermas, este poder-dever já não se 
inscreve nas fronteiras da soberania nacional, mas é um marco  essencial da 
compreensão da história da humanidade. Por outro lado a era da globalização 
obriga a repensar o sentido de “soberania” e de “ingerência humanitária”. Se 
por um lado a soberania abre as comportas, por outro lado a ingerência 
humanitária assume contornos de poder-dever responsável.  Do nascimento 
acidentado do dever de assistir, do direito à ingerência humanitária, e da 
responsabilidade de proteger, a ONU vê-se agora perante a necessidade de 
implementar o reconhecimento de uma responsabilidade ao proteger, um dever 
de assistir e proteger de forma responsável.  
Palavras-Chave: Direito Internacional. Urgência Humanitária. Soberania 
Nacional 
OF THE "DUTY OF ASSISTING" TO THE RECOGNITION OF 
"RESPONSIBLE ASSISTANCE" 
Abstract 
This paper aims to expose the major stages of international law regarding 
humanitarian action, and the duty to assist. The way this "power-duty" to watch 
was born and gained autonomy in the field of International Humanitarian Law. It 
could only be a historical exposition to establish the path taken in four epochs: 
the age of the pioneers or the elaboration of international humanitarian law 
(Middle Ages - 1948), immaterial interference (1948 - 1968), charitable 
interference (1968-1988) And, finally, forced and dissuasive interference after  
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1988. But the aim is to show that in the light of modernity, according to 
Habermas, this power-duty no longer fits the frontiers of national sovereignty, 
but is an essential milestone in understanding the history of humanity. On the 
other hand, the era of globalization forces us to rethink the sense of 
"sovereignty" and "humanitarian intervention". If, on the one hand, sovereignty 
opens the floodgates, on the other hand, humanitarian interference assumes 
responsible responsibilities. From the rugged birth of the duty to assist, the right 
to humanitarian interference, and the responsibility to protect, the UN now finds 
itself faced with the need to implement the recognition of a responsibility to 
protect, a duty to watch and protect responsibly. 
 
Keywords: International Law. Humanitarian Urgency. National Sovereignty 
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O nascimento do Direito Internacional Humanitário 
A Idade Média, viu nascer o direito internacional humanitário. 
Recorrendo a  « tratados de capitulação » e a « convenções de armistício » 
para acautelar  juridicamente o tratamento das vítimas. O nascimento a ferro e 
fogo do Estado-Nação Moderno aconteceu na proliferação das guerras entre os 
Estados e na procura de formas para salvar as perdas dos conflitos 
intermináveis. O hábito das confrontações épicas ao longo dos séculos XVI, 
XVII e XVIII, acabou inevitavelmente por dar nascimento a determinadas regras 
consuetudinárias – as primeiras do direito internacional humanitário –  e que 
Jean-Jacques Rousseau resumiria assim os seus princípios essenciais: «La 
guerre n'est pas une relation d'homme à homme, mais une relation d'État à État 
dans laquelle les particuliers ne sont ennemis qu'accidentellement, non point 
comme hommes, ni même comme citoyens mais comme soldats. (…). La fin de 
la guerre étant la destruction de l'État ennemi, on a le droit d'en tuer les 
défenseurs tant qu'ils ont les armes à la main mais sitôt qu'ils les posent ou se 
rendent, ils redeviennent simplement des hommes et l'on n'a plus de droit sur 
leur vie »3. O progresso do direito internacional do século XIX foi comprometido 
no século XVIII tanto pelo levantamento em massa dos exércitos populares 
nacionais, como pelos progressos da artilharia. O desenvolvimento do direito  
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internacional humanitário teve portanto de esperar até Junho de 1959 para 
beneficiar de um novo impulso. A sangrenta batalha de Solferino foi o teatro 
inesperado da ação de Henri Dunant que, face à violência dos combates, 
decidiu organizar, com meios parcos, os primeiros verdadeiros socorros de 
urgência no campo de batalha. As lições tiradas desta hecatombe favoreceram 
a sucessão rápida de acontecimentos importantes e nomeadamente o 
nascimento da Cruz Vermelha em 1863 e a assinatura subsequente da 
primeira “Convenção para a melhoria da sorte dos militares feridos nos 
exércitos de campanha” em Genebra a 22 de Agosto de 1864.  
 «Com esta Convenção, alguns princípios humanitários já 
reconhecidos são consagrados pelo direito : assim nasceu o direito 
internacional humanitário »4. Dois outros ramos do direito internacional 
humanitário enxertam-se rapidamente no primeiro « o direito de guerra (jus in 
bello ou direito de Haye) que fixa as regras que devem observar os 
beligerantes na conduta das hostilidades, e o direito internacional dos direitos 
do homem que, depois de 1945, procura proteger o homem em todas as 
circunstâncias, em caso de necessidade mesmo contra o Estado”5.  
Após a Convenção de 1848 que introduziu formalmente o princípio 
da neutralidade, precioso para Henri Dunant, no seio dos grandes códigos 
legais internacionais da época, várias Declarações respeitantes a determinados 
aspectos específicos dos conflitos armados foram assinadas, atentos os 
conflitos entre os estados. As grandes potências europeias procurando alargar 
cada vez mais as duas grandes conferências de Paz de Haye em 1899 e em 
1907 para negociar rudemente os termos das convenções fixando as regras do 
direito de guerra em terra e no mar. Na mesma altura a ação da cruz vermelha 
em Europa fazendo evoluir tranquilamente as ideias – a primeira convenção de 
Genebra foi inteiramente revista e clarificada dando lugar à nova Convenção de 
Genebra de 6 de Julho de 1906.  
                                                 
4
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A esta época sucedeu o período devastador da Primeira Guerra 
Mundial. Guerra total, a primeira do género, particularmente atroz, marcada por 
uma propensão evidente a ignorar toda a distinção entre civis e militares, esta 
confrontação fez surgir a questão difícil da sorte reservada aos numerosos 
prisioneiros de guerra. A comunidade internacional respondeu a esta questão 
através do direito internacional humanitário favorecendo, num primeiro tempo, 
a assinatura das novas Convenções de Genebra em 1929, e num segundo 
tempo, aderindo aos esforços constantes da Cruz Vermelha a favor de uma 
convenção internacional para a protecção de civis, durante os conflitos. Os 
inimigos de ontem são os mesmos de amanhã, apesar do Tratado de 
Versailhes e os esforços vãos da Sociedade da Nações. Além dos grandes 
conflitos inter-estaduais, outros novos conflitos surgiram entre as duas guerras: 
as guerras civis ou inter-estaduais da qual a versão espanhola deixou marcas 
indeléveis na comunidade internacional. A cruz vermelha tinha percebido que o 
potencial de gravidade, de perdas humanas de uma guerra civil podia ser tão 
importante como a guerra internacional. A cruz Vermelha dedicou-se desde 
1912 a elaborar o draft de uma regulamentação humanitária de base a aplicar 
neste tipo de conflito. Este esforço esbarrou nos Estados que se fecharam por 
trás do muro protetor da sua soberania agitando a arma funesta que constituía 
então o famoso principio da não ingerência nos assuntos internos de um país 
soberano. 
Assim, os Estados continuaram a gerir os seus « assuntos internos » 
incluindo algumas conquistas coloniais duvidosas, e sobretudo, a laborar em 
políticas favorecendo a discriminação, a escravatura e mesmo a exterminação 
sistemática de colectividades inteiras em nome da raça, da etnia ou mesmo da 
religião. A segunda guerra mundial atingiu cúmes até então inigualáveis em 
matéria de violência e de atentado à dignidade humana. Resultou daqui uma 
evolução fenomenal do direito internacional humanitário desde o fim do conflito 
graças à criação da Organização das Nações Unidas em 1946. O direito 
internacional humanitário tornou-se desde então uma parte importante dos 
dados estratégicos e tácticos da guerra. Assim, graças à Declaração dos  
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9 
Direitos do homem de 1948 e a adopção, a 12 de Agosto de 1949 das novas 
Convenções da Genebra, o direito de guerra tornou-se finalmente  n« um 
direito de compromisso entre as necessidades militares e as exigências 
humanitárias”6. Os acontecimentos que se seguiram – a Guerra fria, o início de 
uma nova corrida aos armamentos e o esboço lento mas cada vez mais 
perceptível do movimento de descolonização durante a década 1950, 
conduziram o direito internacional a entrar numa nova fase que Mario Bettati 
qualifica de ingerência imaterial (1948-1968). 
O choque causado pelas atrocidades cometidas durante a Segunda 
Guerra mundial inspirou, entre outros, o diplomata francês René Cassin, a 
tornar intolerável o princípio da não ingerência. A ideia de que os membros 
influentes da Organização das Nações Unidas deviam aceitar a noção da 
obrigação de respeitar os direitos elementares da pessoa humana e das 
populações submetidas à sua autoridade, numa negociação para a elaboração 
de uma Declaração universal dos direitos do homem e a constituição de uma 
futura Comissão encarregada de garantir o seu respeito no mundo. Como seria 
possivel convencer os Estados a aceitar uma limitação importante na sua 
soberania exclusiva, num domínio tão sensível quanto a carta da ONU – 1945 
– que reafirmava preto no branco o princípio da não ingerência nos assuntos 
directamente ligados à soberania nacional?  
 A Declaração dos Direitos do Homem e o Direito de Ingerência 
Humanitária Imaterial 
Num contexto em que ninguém se entendia sobre a definição dos 
assuntos que derivam essencialmente da soberania nacional ou ainda sobre o 
que era exactamente a noção de intervenção, foi difícil obter um consenso 
quanto à redacção e sobretudo a adopção de uma declaração universal dos 
direitos da pessoa. A adoção de uma Declaração dos direitos do homem pela 
maioria dos Estados membros das Nações unidas, em Dezembro de 1948, 
consagrou a aceitação de uma realidade incontornável; a universalização dos  
                                                 
6
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valores humanos, onde cada um se sentiria obrigado a proteger estes últimos 
mesmo além das fronteiras. Desde então a questão dos direitos do homem 
cessou de ser uma prerrogativa exclusiva do domínio interno do país para se 
situar no campo internacional. Mari Betati explica-o nestes termos:   
« Comment y est-on parvenu? Pour René Cassin et les rédacteurs des textes 
internationaux relatifs aux droits de l'homme, il ne s‟agissait donc pas de nier la 
souveraineté de l‟État sur son territoire – celle-ci devait demeurer entière notamment pour 
défendre l‟indépendance nationale – mais d'établir un principe selon lequel les droits de 
l‟homme, par leur nature, intéressent la communauté internationale tout entière et 
échappent à la compétence exclusive de l‟État.  La protection des droits de l‟homme 
relève de la compétence conjointe de l‟État territorial, auquel revient le premier rôle dans 
la sauvegarde des libertés fondamentales, par l‟intermédiaire notamment de ses organes 
judiciaires, et de la Communauté internationale qui exerce de manière subsidiaire un 
contrôle sur la façon dont chaque État garantit ces libertés à ses habitants.»
7
. 
Assim, aquando do exame final do texto da declaração Universal dos 
direitos do homem, a 9 de Dezembro de 1948, nasceu o direito de ingerência 
sob a forma imaterial como axioma fundador da pertença do indivíduo ao 
género humano. Citando o diplomata francês Réne Cassin, Mario Bettati 
explica nestes termos a importância capital da ideia da universalidade dos 
direitos do homem sobre a identidade transnacional da pessoa humana:  
«J’ai beaucoup contribué à rendre la déclaration universelle, c’est-à-dire faire d'elle 
un monument du droit des gens, protecteur des hommes de tous lieux, de tous 
territoires, de toutes confessions, sans préoccupation de connaître le régime des 
États ou des autres groupes humains dans lesquels ils vivent.»
8
.   
Este período ambíguo entre a necessidade de relações entre os 
Estado e a os limites da soberania levou a comunidade internacional9 a 
reconhecer o carácter exclusivo da soberania nacional10. Permitindo atingir dois 
grandes objectivos : a proclamação de algumas normas fundamentais com 
valor universal, com o objectivo de prevenir o ressurgimento de atrocidades 
como as cometidas pelos nazis bem como o estabelecimento de um vínculo 
entre a violação dos direitos do homem e a ameaça contra a segurança 
internacional.  
                                                 
7
 Mario BETTATI, Le droit d’ingérence..., op. cit., p. 36. 
8
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9
 Ibidem, p. 14. 
10
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A descolonização que suscitou tensão entre os partidários da 
ingerência invocando agora o direito dos povos a dispor deles próprios e os 
irredutíveis da não intervenção objetando as competências soberanas 
exclusivas do Estado sobre o seu território, acabou por favorecer a evolução do 
direito internacional humanitário. A pressão constante das opiniões públicas 
mobilizadas pelos intelectuais a favor da causa dos direitos do homem levou ao 
reforço do direito humanitário. As regras de jogo em matéria de soberania 
tinham gradualmente mudado em razão da ingerência imaterial. Exercendo-se 
doravante no quadro do direito internacional, a soberania do Estado 
encontrava-se automaticamente limitada nas suas manifestações 
discricionárias pela ingerência democrática garantida à comunidade 
internacional baseada na universalidade reconhecida aos direitos do homem.  
A ingerência imaterial tornou-se gradualmente, pela força dos 
acontecimentos da década 1970-1980 tanto material como caritativa. Após 
tantos anos passados a denunciar todos os azimutes de sorte reservados aos 
oprimidos dos diferentes cantos do mundo, de ação concreta para resolver as 
crises políticas ou no alivi dos sofrimentos das vítimas aquando das catástrofes 
naturais, conseguiu-se levar os remédios … com o risco de implosão do 
Estado. 
A Sociedade das Nações, que tinha recentemente reconhecido o 
direito de velar sobre o comportamento dos Estados em matéria de direitos do 
Homem, considerava portanto aceitável, quando as circunstancias o exigissem, 
o facto de transgredir a tradicional obrigação jurídica de reserva. Isto significa 
que o direito internacional clássico, que desde sempre tinha “privilegiado a 
neutralidade e a soberania para salvaguardar a colaboração com os piores e 
com os melhores regimes »11, agora olharia para os direitos das vítimas. Esta 
modificação deve-se à atitude das organizações não governamentais da nova 
geração que privilegiaram desde sempre a assistência à vitimas desprezando a 
rigidez do direito internacional. A ação das organizações humanitárias forçando  
                                                 
11
 Ibidem, p. 53. 
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a aceitação pela comunidade internacional de uma ingerência mais coerciva do 
que caritativa foi iniciada pelos french doctors.  
Segundo Dupuy a ética da intervenção humanitária nasceu na 
concepção da assistência prestada no mundo pelos french doctors - médicos 
franceses -apaixonados pelo humanitário que se ofereceram voluntariamente 
para trabalhar com a Cruz Vermelha, sendo por ela enviados para os países 
onde a sua ajuda era pedida ou necessária12. O carinho pela causa humanitária 
fraternizou estes médicos: pretendiam cuidar da saúde sem discriminação, 
estar ao serviço da humanidade que sofre sem a preocupação do seu futuro 
profissional. A primeira intuição dos french doctors e, particularmente, do 
médico Bernard Kouchner (1939-), esteve no compromisso em prol dos 
sofrimentos dos homens. Esta atitude moral e esta experiência do terreno 
fizeram avançar uma nova perceção da ação humanitária desde o episódio do 
Biafra em 1968. Numerosos profissionais da saúde franceses ofereceram-se 
para trabalhar voluntariamente com Cruz Vermelha a fim de socorrerem as 
vítimas da fome no Biafra, agravada pelos conflitos que ensanguentavam a 
região13. É na precariedade, na urgência e no horror que nasce a ideia de uma 
nova solidariedade. É neste contexto que começou a epopeia ao serviço da 
ajuda humanitária.  
A experiência do doutor Bernard Kouchner no Biafra foi determinante 
quanto à orientação que daria à sua ação médica e humanitária: ir mais longe 
do que o simples tratamento das feridas do corpo. Num artigo escrito em 1992 
onde revela a sua ideia, Kouchner fez esta confissão: “A ação humanitária não 
funciona somente como uma ambulância nem os seus adeptos como 
maqueiros. Trata-se de um olhar, de um método, de uma moral. Nós  
 
 
                                                 
12
 Bernard Kouchner, escreveu a este propósito: “Os french doctors são a honra da França, a 
nossa primeira e melhor imagem no estrangeiro” (Bernard KOUCHNER, Sauver le corps, op. 
cit., p. 23). 
13
 Para uma visão detalhada da situação humana e política no Nigéria, pode ler-se Olivier 
WEBR, French Doctors, Les 25 ans d’épopée des hommes et des femmes qui ont invente la 
médecin humanitaire, Paris, ed. Robert Laffont, 1995, pp. 15-66. 
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empenhámo-nos em promover o „direito de assistência humanitária‟ em favor 
dos infelizes do mundo”14. 
Os médicos empenhados com a Cruz Vermelha mostraram-se 
irreprimíveis na sua vontade de testemunhar a situação de injustiça gritante 
que estes povos viviam. A informação transmitida pelos médicos a trabalhar 
voluntariamente no Biafra era idónea; estavam bem colocados para comunicar 
o que se passava. Esta nova perceção da assistência humanitária conduziu-os 
a um empenho político. Na verdade, ao designarem as vítimas, os médicos 
estavam a denunciar os carrascos. Esta opção deixou-os numa situação 
incómoda face aos compromissos assumidos com a Cruz Vermelha que 
representavam. 
Segundo os french doctors, o Comité Internacional da Cruz Vermelha 
restringia a aplicação dos direitos humanos aos cuidados médicos. Até então a 
Cruz Vermelha - criada em 1863 - possuía o quase monopólio da ajuda 
humanitária mundial. Ora foram as ambiguidades da visão humanitária do 
Comité Internacional da Cruz Vermelha que levaram à reação de alguns 
médicos15 e, especialmente, ao seu desejo de se emancipar do organismo 
fundado por Jean Henri Dunant (1828-1910). A Cruz Vermelha não pode 
interferir nos assuntos internos dos Estados nem mesmo dar um qualquer 
parecer. Este princípio só pode ser admitido se se considerar que, para aceder 
às vítimas, é necessária permissão das autoridades governamentais. A Cruz 
Vermelha não quer, de modo algum, ser impedida de poder cumprir a sua 
missão por causa das suas tomadas de posição16. Do mesmo modo, para o 
Comité da Cruz Vermelha Internacional, a missão humanitária rima com 
neutralidade e obrigação de seguir as diretivas dos Estados. Cada voluntário 
da Cruz Vermelha tem de assinar um documento que o obriga a guardar 
silêncio em nome do Juramento de Hipócrates. Perante esta neutralidade  
                                                 
14
 Bernard KOUCHNER, « Vivre l‟humanitaire d‟État », in Le Nouvel Observateur, 20-25 de 
Fevereiro de 1992, p. 45. 
15
 Citemos a título de exemplo: Bernard KOUCHNER, Olivier DULAC, Jean-François 
BERNAUDIN, Philippe DECHARTR, Minor-EYSSEN-HERNADEZ e Vlandan RADOMAN (estes 
dois últimos são respectivamente guatemalteco e jugoslavo) (Cf. Bernard KOUCHNER, Le 
malheur des autres, Paris, Éditions Odile Jacob, 1991, pp. 110-111). 
16
 A opção de neutralidade da Cruz vermelha foi analisada e apresentada por Didier BISSON, 
La Croix-Rouge Française, Paris, Ed. La Documentation Française, notes et études 
documentaires, nº 4840, 1987, pp. 125-133. 
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institucional, na ótica de B. Kouchner, não era possível continuar a tratar os 
doentes calando ou ocultando as razões que levaram à situação de 
necessidade da intervenção humanitária. Bernard Kouchner no livro Le malheur 
des autres (1991) recorda este período de mutações apresentando um olhar 
crítico a respeito da ação e da política do Comité Internacional da Cruz 
Vermelha:  
“Nós não aceitávamos ser os álibis médicos do massacre do povo do Biafra. O mundo 
não sabia nada dos sonhos deste povo, mal etiquetado pelos pensadores embebidos 
pelo pensamento do Ocidente, pelo poder dos políticos, sectários e as reacções 
clandestinas. Uma informação pré marcada mascava as realidades dos biafrenses. Esta 
indignação tocou-me profundamente quando tive de amputar o braço de uma adorável 
menina de oito anos: a pequena N‟gosy. Um adolescente atingido pelos estilhaços de 
uma bomba soviética projetada do ventre dum Mig pilotado por um egípcio ou um alemão 
de leste tornava-o militante da direita ou da esquerda? Como se decidia „os bons e os 
maus mortos‟ [….] De que serviam os médicos se estes não alertavam o mundo sobre o 
uso assassino do bloqueio alimentar como arma de guerra? Silenciosos, éramos 
cúmplices do massacre sistemático de uma população. 
Tornei público o massacre dos biafrenses. Os meus companheiros de então repugnavam 
a politização da ajuda humanitária […]. De início senti-me só. Tinha conhecimento de 
informações que deviam modificar os comportamentos, mas os responsáveis políticos 
não se interessavam mais que os amigos de Awo Omana
17
. Apenas os biafrenses me 
levavam a agir. Lição eterna: as vítimas têm voz no capítulo, excluindo toda e qualquer 
outra consideração. Eis a primeira ingerência imposta, aquela que os nossos pacientes 
exigiam, mesmo se os políticos e os juristas, em voz baixa, guardavam com dificuldade 
as suas ironias mortíferas. Nos termos do meu contrato com a Cruz Vermelha, eu não 
tinha esse direito. Primeiro agarrado à lei do silêncio e ingerência manifesta”
18
. 
 
Bernard Kouchner e Récamier foram imediatamente apoiados por 
numerosos intelectuais franceses, entre os quais Jean-Paul Sartre, Simone de 
Beauvoir, Claude Lanzmann, Jean-Marie Domenach, Maxime Odinson, Michel 
Leiris citados por Kouchner como os “primeiros apoiantes da ingerência”19 - que 
reconheciam na ação dos french doctors uma ética fundamentada na defesa 
dos Direitos do Homem.  
O antigo Secretário de Estado da Ação Humanitária e ex-ministro dos 
Negócios Estrangeiros francês (2007-2012) reivindica, portanto, para os 
profissionais de saúde voluntários no Biafra, as primeiras práticas que ele 
reconhece terem sido já um “dever de ingerência”. Não se tratava de uma 
questão de neutralidade. Era necessário tomar posição. Esta atitude era já a  
                                                 
17
 O nome desta cidade está ortografado segundo os autores: quer Awo Omama, quer Awo 
Ommama. 
18
 Bernard KOUCHNER, Le malheur des autres, Paris, Éditions Odile Jacob, 1991, pp. 112-
113. 
19
 Ibidem, p. 114. 
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ingerência. É a tomada de consciência das necessidades humanas, nascida de 
uma “moral individual” que os levou a fundar, em 1971, os Médicos Sem 
Fronteiras20.  Bernard Kouchner considerou até que o aparecimento dos french 
doctors  tinha “modificado a indignação do mundo”21.  
Não rejeitavam o Comité internacional da Cruz Vermelha; reconheciam a 
sua utilidade insubstituível, mas situavam-se numa lógica de 
complementaridade. Desde a sua criação, a associação Médicos sem 
Fronteiras pautou-se por três regras fundamentais: “Ir onde os outros não vão; 
evitar a todo o custo os circuitos oficiais que são o seguro para a inoperância 
total no plano médico e deixar as grandes operações aos organismos de 
socorro oficiais”22. A sua obra humanitária foi, desde a sua origem, de 
envergadura procurando ir precisamente onde os outros não iam23. Tratava-se, 
no seguimento da rutura com o Comité Internacional da Cruz Vermelha, da 
obrigação moral de assistência a pessoas em perigo e da sua prática em  
                                                 
20
 Com Jacques BERES e Patrick AEBERHARD, o doutor B. KOUCHNER fundou primeiro, 
desde o acontecimento do Biafra o GIMCU (Grupo de Intervenção Médica e Cirúrgica de 
Urgência). O movimento vegetara até 1971, quando Max Recamier descobre num artigo da 
revista médica “Tonus” mais de 150 médicos que estavam prontos a partir para o Bangladesh 
devastado por um tsunami. “Tonus” vai patrocinar a experiência, emprestar os locais e um 
telefone. O GIMCU desaparece em Dezembro de 1971 deixando lugar à associação “Médecins 
sans Frontières” (Cf. Jean-Michel CARADECH, “Deux millards de patients”, in L’Express, 28 de 
Abril de 1989). Pode também consultar-se online http.// www.msf.fr/ uma breve história desta 
associação do seu nascimento até aos nossos dias. Acesso realizado a 21 de Janeiro de 2008. 
Em Portugal o doutor Fernando Nobre, fundador da Assistência Médica Internacional em 1984, 
pertenceu aos Médicos Sem Fronteiras, na Bélgica. A AMI é hoje uma referência nacional e 
internacional pelo seu trabalho meritório, honesto, devotado, chegando em primeiro lugar ou 
entre os primeiros agentes de ajuda humanitária aquando de catástrofes como o Furacão nas 
Honduras, o maremoto no Sri Lanka, o fratricídio no Rwanda, a independência de Timor. Para 
conhecer mais detalhes desta organização pode consultar-se o site oficial da AMI: 
http://www.fundacao-ami.org. 
21
 Cf. Bernard KOUCHNER, « Devoir d‟assistance », in Le Monde, 20 de Setembro de 1991. 
22
 Yves-PITETE, « Les médecins français au milieu des conflits. Les médecins français au 
milieu des conflits », in La Croix-L´´Evénement, 31 de Março de 1983, p.2. 
23
 Esta visão foi criticada por uma franja extremista da ajuda humanitária, os que se designam 
como “os terceiro-mundistas” e que acusam as organizações não governamentais de 
oportunismo. Sobre este tema pode ler-se Fabienne MESSICAT, Les bonnes affaires de la 
Charité, Paris, Plon, 1989. O autor conduz uma investigação polémica sobre as ONG que estão 
na vanguarda do debate e da ação humanitária. Messicat, que não esconde as suas simpatias 
terceiro-mundistas, mostra o seu papel na emergência de “um novo humanismo” simplista, mas 
particularmente valorizado e desculpabilizado pelo Ocidente: “Secundada por civilizadores de 
camisa branca que trocaram o missal contra o certificado de medicina, a caridade desdobra 
sobre os nossos ecrãs a imagem de negros assistidos ou dos nossos pobres nacionais (…). As 
novas organizações com finalidades simplistas, mas de impacto crescente desenvolvem toda a 
ampliação da caridade (…). Paradoxalmente, o discurso sobre a caridade, mesmo apontado 
sobre o terceiro-mundo, tem por efeito de conciliar a mão estendida com um fechar 
permanente (…). Ela torna-se assim um instrumento de uma verdadeira perversão dos valores 
a fins conservadores” (p. 17s.) 
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qualquer parte do mundo. A expressão ainda não tinha nascido, não se 
evocava “o dever de ingerência”, mas todos afirmavam que a assistência 
humanitária consistia em estar presente junto da pessoa humana que sofre, 
sem qualquer limitação. Mais do que dispensar cuidados de saúde e 
humanitária, a essência da ação da associação Médicos sem Fronteiras residia 
na conceção renovada do agir humanitário: primeiro o homem e só depois as 
estruturas.  
O ano de 1978 foi um período chave para Médicos  Sem  Fronteiras. Na 
verdade, a 11 de Novembro, através das imagens transmitidas na televisão, a 
opinião pública ocidental descobriu a tragédia de “Hai Hong”: perto de 2500 
vítimas estavam em fuga, refugiadas num barco proibido de acostar. A 
revelação da tragédia vivida pelos “boat people” teve um impacto importante 
em todo o Ocidente. Os Vietnamitas, ao fugirem do regime de Pnom-Pen, 
erravam no mar. Nessa altura, nenhum governo asiático aceitava cuidar dos 
fugitivos. Em 1978 falava-se sobre os pestíferos24. A situação internacional no 
Extremo Oriente era complexa. A China acusava o Vietname “de exportar 
refugiados para seu proveito, para desestabilizar o Sudeste e infiltrar os seus 
agentes”25. O Alto Comité para os Refugiados da Nações Unidas cifrava o 
número das vítimas asiáticas em vários milhões26. Face a esta tragédia, 
Bernard Kouchner procurou reagir rodeando-se de personalidades conhecidas 
do mundo político, social, de intelectuais de renome27 e fretando um barco a fim 
de permitir que alguns apátridas vietnamitas fossem salvos. Foi então lançado 
o comité “Um barco para o Vietname”: “Ilha da Luz”28. 
Mas este episódio gerou polémica estando na origem da ruptura no seio 
da associação Médicos Sem Fronteiras, a 6 de Maio de 1979. Na verdade, 
pouco tempo após ter fretado o barco Ile de lumière, alguns membros de  
                                                 
24
 Christian HOCHE, « Vietnam: le vaisseau fantôme », in L’Express, 18 de Novembro de 1978. 
25
 « Dépêche AFP », in Le Monde, 31 de Março de 1979.  
26
 Pierre DOUBLET, Christian HOCHE, Christian d‟EPENOUX et Patrick ARNOUX – « Asie: les 
naufrageurs », in L’Express, 23 de Junho de 1979. Estes jornalistas eram correspondents na 
Tailândia, Malásia e Hongkong. 
27
 Entre os quais Françoise GIROUD, Jean-François REVEL, Raymond ARON, Jean-Paul 
SARTRE. Estes nomes estão citados no livro de Bernard KOUHNER, Le malheur des autres, 
op. cit., pp. 184-185. 
28
 Cf. Bernard KOUCHNER, « Sauver le corps », in Les Cahiers de L’Express, Março 1993, pp. 
6-7. 
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17 
Médicos sem Fronteiras - particularmente Xavier Emmanuelli29 (1938-) (co-
fundador com B. Kouchner da associação Médicos sem Fronteiras) - acusaram 
Bernard Kouchner de golpe mediático e do seu impacto sobre a associação. 
Por isso, a 6 de Maio de 1979, ele é obrigado a abandonar Médicos Sem 
Fronteiras após ter ficado em minoria na assembleia-geral.  
Alguns meses mais tarde, a 7 de Março de 1980, Bernard Kouchner , 
juntamente com Philippe Aeberhard e outros, criaram “Médicos do Mundo”30. 
Contudo, com a aventura do barco “Ile de lumière”, a acção humanitária não 
governamental mudou de dimensão e de fisionomia. Até essa data os 
profissionais voluntários de saúde acantonavam-se numa assistência 
humanitária anónima sem grande cariz mediático. Com a operação no 
Vietname, alguns médicos voluntários envolveram-se totalmente no apoio às 
vítimas dos conflitos, tornando pública, com o recurso aos media, a sua acção. 
Esta nova perspectiva e a relação de Bernard Kouchner com os media 
acarretaram uma distinção significativa entre Médicos sem Fronteiras e 
Médicos do Mundo. Este pormenor em nada altera a ideia inicial destas duas 
associações: é preciso intervir, agir, por vezes, sem o apoio dos governos 
locais e outras vezes contra eles. Isto foi o início de uma importante mutação - 
o pessoal médico entrando sem visa em certos países, era considerado como 
clandestino e sujeito à repressão31 uma vez que, em determinados casos, 
havia a violação do território soberano. As duas associações tinham o mesmo 
desejo de chegar às vítimas e de lhes prestar assistência. A rutura de Bernard 
Kouchner não levou ao fim de Médicos sem Fronteiras. Pelo contrário, foi 
adquirindo um papel cada vez mais importante no campo humanitário 
procurando também diversificar a sua acão humanitária. 
Foi pela insistência e persistência dos french doctors, com Bernard 
Kouchner à cabeça, com os amigos juristas, políticos e jornalistas que a  
                                                 
29
 Cf. Xavier EMMANUELLI, « Un bateau pour Saint Germain des prés », in Le Monde, 4 de 
Dezembro de 1979. 
30
 Esta organização está presente em Portugal desde 1999. Para se conhecer a sua história e 
acção em Portugal em linhas gerais pode consultar-se o site Online: http://www.
 
Medicosdomundo.pt  
31
 Foi o caso para o doutor Augoyard aquando do tremor de terra no Irão em 1990: “L‟Iran 
sinistre” (AFP), in Le Monde, 23 de Junho de 1990; A.F.P., “Aprés le séisme. Téhéran filtre les 
secours », in Libération, 24 de Junho de 1990; Noël COPIN, « Editorial: Solidarités », in La 
Croix-L’Événement, 27 de Junho de 1990. 
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concretização aconteceu. Na verdade foi no final dos anos 1980 que se operou 
a passagem crucial da ética e da influência considerável das organizações 
humanitárias privadas para a esfera governamental e de decisão que lhe ia 
permitir a pôr em adequação a moral e o direito internacional.  
Para bem compreender a importância desta etapa crucial - sem a 
qual a passagem à ingerência forçada e dissuasiva do inicio da década de 
1990 teria sida impossível. Parece-nos importante retraçar as grandes etapas 
da evolução do direito internacional e sobretudo a opinião internacional durante 
este período charneira que é a da ingerência caritativa. É durante esta era mais 
tumultuosa que a comunidade internacional realizou que era tempo de 
remediar aos conflitos.  
A urgência humanitária pelo risco eminente e o fim da neutralidade  
Princípio diretor por excelência do direito internacional clássico da 
neutralidade foi, desde os primeiros balbuciamentos da acção humanitária no 
século XX, uma das regras de conduta fundamentais das organizações 
consagradas a esta causa, entre as quais a Cruz Vermelha. Supondo tanto 
uma abstenção nas situações de conflito como uma renúncia a toda a tomada 
de posição sobre a política dos governos, este principio subdivide-se, segundo 
o jurista Mario Bettati, em dois : primeiro, assimila a neutralidade e a 
imparcialidade; segundo, comporta uma determinada reciprocidade muitas 
vezes exigida pelos Estados em conflito que é a neutralidade política ou 
ideológica. 
Esta neutralidade, ou ausência de tomada de posição sobre as 
políticas dos déspotas cujos comportamentos são inaceitáveis e condenáveis, 
restringiu durante muito tempo os trabalhadores do humanitário a adoptar uma 
atitude inerte, resignada, dócil e mesmo por vezes fatalista segundo as 
circunstancias – guerras civis, abusos dos direitos do homem, genocídios. Aqui 
estava a questão -  a dos riscos morais e humanos da não ingerência – nesta 
época dos anos 1970 marcada por terríveis convulsões afectando o Terceiro-
Mundo.  
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Que se podia fazer face a uma neutralidade imposta que, em 
presença de um conflito interno, “se combina com regras jurídicas relativas às 
exigências da soberania para subordinar toda a acção de socorro ao gosto das 
facções ou das autoridades das quais se deve procurar sem cessar o acordo e 
às injunções das quais se é obrigado a dobrar diante da primeira dificuldade”32? 
Était-il possible de contourner, tout en respectant les limites du droit 
international, une neutralité paralysante dont le premier corollaire consistait à 
s'abstenir de toute participation aux hostilités, alors que le second équivalait à 
une obligation de garder, en toutes circonstances, une totale réserve dans les 
controverses idéologiques ou ethniques, peu importe le comportement barbare 
ou criminel des belligérants?  
Tinha chegado a hora de « repensar » esta obrigação de 
neutralidade, associada cada vez mais à indiferença pura e simples. Um dado 
importante do problema tinha sido esquecido pelos detratores virulentos deste 
principio : o objetivo da neutralidade não era  senão « tornar aceitável a 
presença de delegados ou de salvadores sobre o território de Estados que, 
sem esta abstinência, não lhe abririam as fronteiras »33. Não se podia esquecer 
que a neutralidade tinha sido uma avantajem para as organizações 
humanitárias nas suas negociações com os Estados soberanos por vezes 
recalcitrantes e orgulhosos em relação às populações que administram. Não é 
por isso surpreendente constatar que a « soberania se encontra no centro do 
dispositivo humanitário internacional »34. Ao conseguir gradualmente 
ultrapassar as barreiras da soberania que o sem fronteirismo vai contornar o 
princípio de neutralidade… 
A iminência de um perigo com efeitos irreversíveis caracterizou o 
prelúdio de uma acção humanitária resolvida a galgar a neutralidade e a 
soberania para conseguir o seu objectivo mais rapidamente de aliviar a miséria 
humana. A iminência de um perigo corresponde, de facto, ao conceito jurídico  
                                                 
32
 Ibidem, p. 55. 
33
 Ibidem, p. 61. 
34
 Ibidem, p. 64. 
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de urgência cujas principais características foram enunciadas pelo professor 
Mario Bettati: “Em direito civil, a urgência é o carácter de um estado de fato 
suscetível de arrastar, se não oferece remédio, um prejuízo irreparável a breve 
prazo. […]. O elemento de irreparabilidade aparece em direito internacional 
quando os Estados evocam o estado de necessidade, conjunto de 
circunstâncias ameaçando a sua existência ou os interesses vitais. […]. Enfim, 
associa-se à noção de urgência a justificação de medidas excepcionais. A 
excepcionalidade do perigo corresponde uma excepcionalidade da resposta 
[…]. No domínio humanitário, usa-se distinguir os “urgentistas” dos 
“desenvolvistas”. A noção de urgência está aí incontestavelmente ligada à 
morte no que ela caracteriza a noção de uma pessoa que, faltando uma 
intervenção da parte de um terceiro, morreria. Ela está igualmente associada a 
uma ideia de restrição temporal no que esta intervenção seria vã se ela não 
acontecesse após um certo debate. O sem-fronteirismo é ao mesmo tempo um 
meio e uma necessidade para permitir o exercício do direito à vida”35. 
A criação em 1971 da organização Médicos sem fronteiras tinha um 
objectivo claro36 : pôr fim ao mutismo imposto pela legalidade, a neutralidade e 
o dever de reserva, para finalmente se pôr a denunciar na praça pública as 
exacções e as torturas cometidas pelos tiranos do mundo inteiro. Assim, como 
escreveu Bettati, “a clivagem está portanto consumida : há os que fundam a 
sua eficácia no silêncio, mesmo se cúmplice, e os que fundam a sua dinâmica 
no barulho, com o risco de irritar”. Os médicos franceses desleixando a 
legalidade e a neutralidade quando as circunstancias o impunham, 
propulsionaram a ingerência humanitária para o centro do debate publicitário e 
mediático. Colocando-se ao lado das vítimas inocentes dos conflitos não 
hesitaram em tornar-se testemunhas credíveis face a uma opinião pública 
mundial cada vez mais alerta e avisada. Finalmente a dessacralização da 
fronteira e sobretudo o abandono do dever de reserva praticados pelo Médicos 
sem Fronteiras e por determinadas ONG acabaram por convencer outros  
                                                 
35
 Ibidem, p. 77. 
36
 Em 21 Dezembro 1971 : Bernard Kouchner, Max Récamier, Jean-Michel Wild, Gérard 
Pigeon, Marcel Delcourt, Jean Cabrol, Jacques Bérès e Pascal Greletty-Bosviel. 
Revista Dat@venia V.8,Nº1(Jan./Abr.)2016 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i1p5-40 
 
Revista Dat@venia V.8,Nº 1(Jan./Abr.)2016,p.05-40 
 
21 
actores da acção humanitária: responsáveis políticos, chefes de administrações 
internacionais, diplomatas e sobretudo a ONU. 
Entretanto, constata-se que a prática dos Médicos sem Fronteiras conduz 
a uma verdadeira implicação da associação na revelação dos culpados de 
catástrofes humanitárias e na denúncia aos media dos seus crimes. Esta 
escolha categórica obriga a tomar posição, a implicar-se. Esta opção distingue 
Médicos sem Fronteiras de outras numerosas organizações não 
governamentais em relação à Cruz Vermelha. A associação Médicos sem 
Fronteira tem, então, desde a sua criação, praticado a “ingerência humanitária” 
e o “dever de ingerência” continuando a liderar as intervenções interditas sobre 
o território soberano. A 4 de Fevereiro de 1980, a associação humanitária 
organizou na Tailândia uma caminhada a favor da sobrevivência do Camboja. 
Visava obrigar o ocupante vietnamita a abrir a fronteira cambojana e permitir 
aos refugiados penetrar no território. A “ingerência humanitária” não tinha ainda 
este nome, mas tornara-se uma prática quotidiana dos french doctors quando 
violavam a soberania dos Estados, sem prestar contas às autoridades 
competentes, tendo por única prioridade poder aceder às vítimas e prestar-lhes 
os socorros de que necessitavam face à urgência humanitária da situação. 
Mas, vão surgir novas associações: é o início da fundação de novas 
organizações humanitárias não-governamentais. 
No início da década de 80, a França, por exemplo, contava quatro 
grandes organizações não governamentais que fizeram da “ingerência 
humanitária” a sua acção quotidiana: “Médecins sans Frontières”, “Aide 
Médicale Internationale”, “Action internationale contre la faim” e “Médecins du 
Monde”. Estes organismos intervieram, “ingeriram-se” nos países que 
conheceram dramas humanitários: denunciaram culpados, foram expulsos, 
feitos reféns37, suspeitos de aliança com os revolucionários… O “dever de 
ingerência” foi praticado sempre que uma organização humanitária se 
intrometeu num país soberano a fim de socorrer as populações em perigo. A  
                                                 
37
 Por exemplo, a 2 de Dezembro de 1985 Médecins sans Frontières foram expulsos por Addis 
Abeba por “Ingerência nos assuntos interiores do país”. A 23 de Janeiro de 1987, uma equipa 
de Médecins sans Frontières é feita prisioneira na Somália. 
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política ocupou assim um lugar primordial na luta quotidiana de homens e de 
mulheres livres que promoviam o respeito dos Direitos do Homem. Na génese 
de Médicos sem Fronteiras e das organizações não governamentais médicas 
não se falava de “dever de ingerência humanitária”, mas os médicos infringiam 
as regras do direito internacional para poderem aceder às vítimas. Foi neste 
caminho de construção da noção de “ingerência humanitária” que foi criada 
uma outra organização não governamental: A Fundação “Liberdade sem 
Fronteiras”. 
A fundação Liberdade sem Fronteiras, inspirada na associação Médicos 
sem Fronteiras, foi criada a 13 de Janeiro de 1985. Esta associação tentou 
abrir um grande debate sobre um “terceiro mundismo, muitas vezes 
manipulado”38. Há dois acontecimentos que presidiram à criação de Liberdade 
sem Fronteiras: a política da “aldeia” na Etiópia e o desvio da ajuda humanitária 
nesse país39. Ela propunha-se suscitar investigações sobre o terceiro mundo 
“livres ao mesmo tempo das utopias terceiro mundistas e do encafuar-se 
cartesiano, mas não excluindo a generosidade”40.  
O objetivo da Fundação era claro: tratava-se de examinar a hipótese 
segundo a qual o “respeito dos direitos naturais” é a condição sine qua non 
para um real desenvolvimento. Para os membros de Liberdade sem Fronteiras, 
não pode haver desenvolvimento onde os direitos humanos são abafados. 
Assim, voltaram-se contra os terceiro mundistas que lutavam por um 
desenvolvimento do terceiro mundo a velocidade variável. Tal hipótese pode 
levar a considerar que, se os direitos de homem são a condição do 
desenvolvimento, então é necessário impô-los.  
 
                                                 
38
 Yves CUAU, « Assister le bourreau ? », in L’Express, 9 de Outubro de 1987. 
39
 “Em 1985, a entrega de cereais chegou apenas a uma parte fraca no norte da Etiópia. Ela 
contribuiu no entanto a favorecer uma enorme operação de transferência para o sul de perto de 
700 000 pessoas, das quais 100 000 morreram durante a deportação. O pretexto oficial era de 
re-instalar os agricultores pobres em terras mais ricas. Tratava-se na verdade de uma operação 
estratégica destinada a privar a guerrilha do seu apoio logístico. Os agricultores deslocados 
eram exclusivamente Oromos muçulmanos que viviam à volta da estrada que leva de Addis 
Abeba para a Eryteia, província m luta contra o poder central. Na verdade, uma boa parte dos 
meios de transporte utilizados para o êxodo deste infelizes bem como os alimentos sem os 
quais morreriam, foram fornecidos pelos ocidentais” (Yves CUAU, “Assister le Bourreau?”, in 
L’Express, 9 de Outubro de 1987, 1987). Arquivos de Médecins sans Frontières. 
40
 G.V. « Création de la fondation „Liberté sans Frontières‟ » in Le Monde, 13-14 de Janeiro de 
1985. 
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A Fundação Liberdade sem Fronteiras apelava a uma reflexão sobre o 
terceiro mundo e queria evitar a monopolização desta em prol de uma única 
corrente. Esta associação foi dissolvida em Abril de 198941, mas a sua criação 
ligava-se a um conceito “em vias de desenvolvimento”: os países 
industrializados e ricos podem ajudar os países pobres porque o 
desenvolvimento do terceiro mundo, não sendo possível sem as populações 
autóctones, também não se fará sem a presença do ocidente. Tal objetivo 
exigia a promoção dos Direitos Humanos e a necessária intervenção dos 
países democráticos. Tratava-se, portanto, de “ingerência humanitária” - em 
nome das vítimas, em nome dos Direitos do Homem, Liberdade sem Fronteiras 
reclamava intervenções, ingerências, nos países. Liberdade sem Fronteiras 
inspirou-se nos princípios humanitários que tinham levado à criação da 
associação Médicos sem Fronteiras e Médicos do Mundo. Era, na época, um 
lugar de reflexão que fazia do “dever de ingerência” a sua prioridade. O terreno 
estava preparado para que fosse definida a “ingerência humanitária” e que 
fosse entendida como um “direito” e um “dever”. 
Antes de 1987, a faculdade para o indivíduo de apelar mesmo do 
estrangeiro ao socorro, tinha sido considerada como sendo apenas do domínio 
da ética, mas o rumo mudou… Com efeito, durante este mesmo ano, uma 
importante conferência internacional organizada por Bernard Kouchner sobre 
os direitos do homem teve lugar em Paris. As conclusões desta reunião 
estiveram na origem de uma inovação no plano do direito internacional: o 
direito de assistência humanitária tornou-se um verdadeiro conceito jurídico, 
portanto, “uma norma que limita, uma espécie de crédito do indivíduo sobre a 
comunidade internacional que seria o devedor indiferenciado dos Estados, das 
organizações inter-governamentais, das ONG, dos indivíduos, e dos sujeitos 
privados”42. 
 
                                                 
41
 Os elementos referentes à extinção desta fundação estavam disponíveis no web: 
http://www.observatoire-humanitaire.org/fusion.php?l=FR&id=23 (acesso realizado a 15 de 
Maio de 2008). 
42
 Ibidem, p. 89. 
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Para passar da moral ao direito, os promotores de um novo estatuto 
para a assistência humanitária uniram-se a uma grande tarefa : a de convencer 
os governos a tomar riscos políticos com vista a estabelecer, a nível 
internacional, um sistema de regras de condutas gerais cobrindo um campo 
mutuo mais alargado que aquele abrangido pelas convenções de Genebra e os 
seus protocolos adicionais, com o objetivo de libertar a ação humanitária das 
vontades ou caprichos do Estado com jurisdição territorial. François Mitterand 
teve a coragem política de propor um texto da Resolução final da Conferência 
de paris ao conhecimento das Nações Unidas e dos principais governos 
estrangeiros. Exprimiu-se a este sujeito, aquando da transferência dos restos 
mortais de René Cassin para o Panthéon, a 5 Outubro de 1987 :  
« Ce besoin d‟assistance humanitaire traverse comme les images les 
frontières de l‟idéologie, de la langue, de la censure et souvent des souverainetés 
étatiques.  Parce qu'elle est celle de chaque homme, la souffrance relève de 
l‟universel.  Le droit des victimes à être secourues, dès lors qu‟elles appellent au 
secours et qu'elles sont secourues par des volontaires qui se veulent 
professionnellement neutres, dans ce que l‟on a appelé il y a peu, le „devoir 
d'ingérence‟ humanitaire dans les situations d'extrême urgence, tout cela, n‟en doutons 
pas, figurera un jour dans la Déclaration universelle des droits de l‟homme.  Tant il est 
vrai qu‟aucun État ne peut être tenu pour propriétaire des souffrances qu‟il engendre ou 
abrite.»
43
  
Por fim, após viários meses de negociações no seio das diferentes 
instâncias na ONU, entre as quais a Comissão dos direitos do homem e da sua 
Assembleia plenária, a Resolução 43/131 relativa à assistência humanitária às 
vítimas da catástrofe naturais e situações de urgência da mesma ordem foi 
igualmente adoptada pela Assembleia Geral a 8 de Dezembro de 1988.  
Graças à adopção desta Resolução opera-se o reconhecimento formal do 
princípio segundo o qual a “urgência impõe o livre acesso às vítimas, 
especialmente pelas ONG humanitárias internacional”44 e sobretudo a 
obtenção de uma resposta clara das Nações Unidas sobre “o acesso às vitimas 
que doravante não deveria ser entravado nem pelo estado afectado nem pelos 
Estados vizinhos”45.  
                                                 
43
 Ibidem, p. 96. 
44
 Mario BETTATI, Le droit d’ingérence..., op. cit, p. 108. 
45
 Ibidem, p. 109. 
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O apoio à ingerência humanitária para aliviar os sofrimentos tornou-
se cada vez mais evidente, de caritativa tornou-se forçada, baseada no apoio 
militar autorizado, além de comportar uma dimensão dissuasiva fundada sobre 
a diplomacia preventiva e a justiça internacional. 
A Ingerência forçada e a ingerência dissuasiva para além da soberania 
nacional 
O final da década de 1990 marca a desintegração do bloco 
comunista e o fim da Guerra fria. Mas esta nova realidade vai confrontar a 
comunidade internacional à explosão dos nacionalismos e movimentos de 
emancipação que vão dar origem a novas guerras inter e intraestados. Estas 
catástrofes políticas vieram colocar na agenda internacional dos decisores 
políticos a questão da acção humanitária. Face à grandeza das novas guerras 
fratricidas – Golfo Pérsico, Somália, ex-Jugoslávia, a maioria dos Estados 
acordou que “para além de um determinado nível de sofrimento, que o 
Conselho de Segurança está em medida de apreciar, forçar a liberdade de 
encaminhamento da ajuda que se impõe, independentemente da natureza do 
conflito e abstracção feita às convenções de Genebra”46. Os conflitos e o 
aumento do número de casos de intervenções humanitárias decididas pelas 
Nações unidas conduziram à exigência do livre acesso as vítimas. 
Ulteriormente, a Assembleia geral da ONU adoptou, a 14 de 
Dezembro de 1990 a Resolução 45/100 cujo objectivo era estudar o 
estabelecimento de […] corredores humanitários nos termos do relatório do  
                                                 
46
 Ibidem, p. 116.  Eis como a professor Ghassan Salamé no seu livro Appels d’empire resume 
a história recente da acção humanitária : «L‟État ne s'est pas saisi d'emblée de ce qu‟il faut bien 
appeler la „carte humanitaire‟. Diplomatie et humanitaire se tournaient au départ le dos, ils se 
sont rencontrés puis ont vécu une phase de concubinage risqué, le second augmentant son 
prestige à mesure que la première devenait impuissante. [...] Il y a désormais une volonté 
d‟inscrire le concept au cœur de la politique étrangère, ce qui équivaut à la perte de son 
autonomie hier arborée avec fierté.»  [...]  Ce discours venait clore un quart de siècle ou l‟action 
humanitaire avait d‟abord été médiatisée («Bateau pour le Vietnam», Sixty minutes et autres 
documentaires), puis plébiscitée (tous les sondages des années 1990-1993 le confirment, 
notamment celui de La Croix en mars 1993, tandis que le nombre des ONG a centuplé en vingt-
cinq ans), avant d'être officiellement légalisée dans des déclarations et des résolutions de 
l‟ONU (Bettati).»  (Ghassan SALOMÉ, Appels d’empire.  Ingérences et résistances à l'âge de la 
mondialisation, Fayard, Paris, 1996, p. 128-129). 
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secretário geral elaborado em Outubro de 1990 a partir das respostas 
governamentais ao questionário dirigido por este na base da Resolução 
43/131”47. Este conceito de corredores humanitários, cujo fundamento jurídico 
se encontrava na resolução de Dezembro de 1990 e nas resoluções 
subsequentes adoptadas caso a caso pelo conselho de Segurança bem como 
num acordo entre os Estados ou as autoridades locais competentes e as 
organizações internacionais – tornou-se rapidamente o principal motor da 
evolução do direito internacional em matéria de ingerência humanitária. 
Imiscuiu-se ainda a partir da década de 1990 o princípio de subsidiariedade48 
para servir de interface entre o respeito das prerrogativas soberanas e a 
exigência da acção humanitária evoluindo-se de uma ingerência caritativa a 
uma ingerência mais coerciva. 
A parir de 1990, a prática do Conselho de Segurança consolida 
gradualmente a ingerência através a adopção de resoluções nas quais o 
carácter obrigatório do livre acesso às vítimas é martelado. Um número 
considerável de resoluções do Conselho de Segurança respeitantes ao livre 
acesso às vítimas foram adoptadas a partir de 1991 : a guerra do golfo, a 
situação no Libéria, a situação em Angola, a situação na Georgia, a situação 
em Moçambique, no Yémen, na Somália, no Anto Karabakh, a situação no 
Ruanda, a guerra na ex-Jugoslávia49.  
 
                                                 
47
 Ibidem, p. 123. 
48
 Ibidem, p. 137.   
49
 Atendendo ao Grande numero de Resoluções a título indicativo indicamos as referentes à 
ex-Jugaslávia: Resolução 752 de 15 de Maio de 1992; Resolução 757 de 30 Maio de 1992; 
Resolução 758 de 8 de Junho de 1992; resolução 761 de 29 de Junho de 1992; resolução 764 
de 13 de Julho de 1992; resolução 770 de 13 de Agosto de 1992; resolução 771 de 13 de 
Agosto de 1992; resolução 764 de 13 Julho 1992;resolução 770 (1992) de 13 Agosto de 1992; 
resolução 771 de 13 de Agosto de 1992; resolução 787 de 16 Novembro de 1992; resolução 
819 de 16 Abril 1993; resolução 836 de 4 Junho de 1993; resolução859 de 24 de Agosto de 
1993; resolução 908 de 31 de Março de 1994; resolução 913 de 22 de Abril de 1994; resolução 
941 de 23 de Setembro de 1994; resolução 982 de 31 de Março de 1995; resolução 994 de 17 
de Maio de 1995; resolução 998 de 16 de Junho de 1995; resolução 1004 de 12 de Julho de 
1995; resolução 1009 e 1010 de 10 de Agosto de 1995; resolução 1019 de 9 de Novembro de 
1995; resolução 1034 de 19 de Dezembro de 1995. A lista completa de resoluções respeitantes 
ao livre acesso às vítimas é dada para cada situação de crise tendo suscitado a atenção dos 
membros do conselho de Segurança. Ver a este propósito : Mario BETTATI, Le droit 
d’ingérence..., op. cit., p. 329-340 
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Pouco explicita à partida, a competência do Conselho de Segurança 
em matéria de direito humanitário e de direitos do homem tornou-se 
gradualmente mais clara com as diferentes interpretações jurídicas das 
resoluções votadas na década 1990 “A legitimidade residia menos numa 
atribuição formal de competência que na unanimidade dos membros – 
permanentes ou não – para a acordar. A inovação consistiu, sabe-se, em 
acreditar a ideia que as violações dos direitos do homem gerariam uma 
ameaça para a paz que por sua vez fundava a acção do Conselho de 
Segurança, em virtude do capítulo VII da Carta”50. Foi portanto a violação 
massiva dos direitos do homem e as suas consequências que fundaram a 
competência do Conselho de Segurança na matéria.  
 A globalização e o fim da dualidade entre a soberania e os Direitos 
Humanitários 
 
 
Mas a questão da globalização e dos seus efeitos é nestes últimos anos uma 
questão inadiável/urgente perante o estado de sítio em que está o Direito, 
principalmente o Direito Constitucional….que se vê perante a eminência de ser 
um direito sem sítio ou estado… 
Ora ao analisarmos a globalização, e a sua ligação com o Direito e, 
principalmente, com o Direito Constitucional, deve considerar-se os seus 
impactos, os seus riscos sobre os fundamentos da democracia baseada sobre 
o Estado nacional (tradicional) delimitado territorialmente. Estão aqui, como diz 
Jürgen Habermas em causa problemas como: a) segurança jurídica e a 
efetividade; b) a soberania do Estado territorial; c) a identidade coletiva; e a d) 
a legitimidade democrática do Estado nacional51. Habermas associa este 
fenómeno à "constelação pós-nacional", isto é, à dinâmica social e política 
caracterizada pela perda de centralidade do Estado-nação e à emergência de 
novas linhas de conflito envolvendo atores e problemas que não podem ser 
resolvidos dentro do território nacional52. O conceito de globalização é utilizado  
                                                 
50
 Ibidem, p. 175.  
51
 Jürgen HABERMAS, A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Trad. Márcio Seligmann-
Silva. São Paulo: Littera Mundi, p. 209-211, (1998) 2001, p. 209. 
52
 Idem, p. 209. 
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para descrever um processo, e não um resultado ou fim, ou seja, a globalização 
traduz-se como “a intensificação das relações de troca, de comunicação e de 
trânsito, para além das fronteiras nacionais”. E a dissolução das fronteiras não é 
apenas um fenómeno económico, porque não resulta diretamente da economia, e 
nesse sentido, a grande preocupação por causa da globalização é com a 
democracia. HABERMAS considera que os atuais processos de globalização 
modificaram o quadro, a “constelação histórica” em que o Estado, a sociedade e a 
economia tinham a mesma dimensão, a mesma extensão, em que as suas 
fronteiras coincidiam. Em linhas gerais, as formulações de Habermas acerca da 
dinâmica pós-nacional orientam-se em sua teoria de dois níveis da sociedade, 
apresentada no clássico Teoria da ação comunicativa, e mais particularmente em 
sua teoria comunicativa da democracia
53
. Os problemas decorrentes da 
emergência de uma constelação pós nacional referem-se, na sua dimensão 
política, às dificuldades de realização da soberania popular, entendida como a 
possibilidade que existe de a comunidade política poder agir sobre si mesma 
(Selbsteiwirkung), ou seja, decidir autonomamente sobre as regras que devem 
regular a vida comum. Assim a concretização da soberania popular resulta do 
Estado-nação europeu no pós-guerra. Esse contexto permitiu a existência de 
quatro elementos fundamentais para que a comunidade política pudesse agir 
sobre si própria: i) a diferenciação de uma esfera especializada na implementação 
das decisões coletivas de caráter vinculante, isto é, um Estado, no sentido 
administrativo; ii) a definição das fronteiras da comunidade que atua sobre si 
própria, isto é, em que todos compartilham da ordem social regulada pelo direito 
positivo; iii) a emergência da nação com uma identidade cultural comum que 
permite que vínculos de solidariedade entre conhecidos se transformem numa 
forma abstrata atingindo a solidariedade cívica entre os membros de uma mesma 
nação; iv) a consolidação de um Estado constitucional democrático que permite 
que os objetos do direito sejam ao mesmo tempo os sujeitos de sua formulação
54
.  
O processo de globalização teria minado as capacidades do Estado-nação 
europeu para conseguir cumprir esses quatro requisitos ligados à realização da 
soberania popular. Por um lado, a acumulação de fatores extranacionais geradores  
                                                 
53
 Idem, p. 210. 
54
 Ibidem, p. 211. 
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de problemas nas fronteiras nacionais (da transnacionalização da economia ao 
surgimento de riscos ambientais globais)
55
 ameaçando a efetividade da ação do 
Estado na sua dimensão administrativa, isto é, na sua capacidade para 
implementar as decisões tomadas pelos membros da comunidade política 
nacional. Por outro lado, as organizações intergovernamentais ou não 
governamentais transnacionais competentes para tratar dos problemas para além 
dos limites administrativos nacionais não dispõem da mesma legitimação que a 
das instituições nacionais.  
Quanto à identidade cultural dos membros do Estado nação, HABERMAS 
encontra que a mesma já não consegue promover a integração social como tinha 
permitido através da  identidade nacional que se superpôs, ao longo da história, às 
lealdades religiosas ou locais, fornecendo uma plataforma para a integração social 
de acordo com o contexto moderno, pós-tradicional e secularizado. Devia 
encontrar-se novas formas de integração social compatíveis com a vertiginosa 
ampliação de horizontes pessoais e sociais proporcionadas pela globalização, 
criando novas possibilidades de constituição de laços de integração e 
solidariedade social que, para além das fronteiras nacionais, corresponderiam à 
dinâmica funcional transnacional
56
. Ora, a concretização da democracia mundial, 
como resulta da experiência histórica do Estado nação e, particularmente, da 
experiência democrática do pós-guerra, é um modelo que ainda não tem a 
dimensão ético-política necessária à sua constituição e que corresponde a uma  identidade e a 
uma comunidade globais. Assim, perante a ausência de uma cultura política comum, 
não se poderia pensar numa política interna mundial, ainda que não se abolissem 
as estruturas dos Estados-nação, mas permitiria o tratamento das questões 
globais a partir de uma perspetiva pós-nacional, em que os processos 
democráticos não se assentariam, primeiramente, sobre os processos 
convencionais de formação da vontade política e implementação de decisões mas 
numa conceção deliberativa da política, cujo caráter democrático seria garantido 
pela transparência e pelo acesso às decisões políticas, e não pela intervenção 
direta nos processos decisórios
57
. 
 
                                                 
55
Idem, p. 209.  
56
  J
ürgen  HABERMAS, a Constelação Pós-nacional, p.166
 
57
 Ibidem, p.166.
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As modificações produzidas pela globalização não permitem a integração das 
formas de vida nacionais e limitam a base da sociedade civil já desenvolvida. Se é 
verdade que o Estado nacional se encontra limitado na sua capacidade de ação e 
inseguro no que diz respeito à sua identidade coletiva, conclui-se que é cada vez mais 
difícil cumprir a tarefa da legitimidade democrática e que no fundo devia ser a própria 
função do Estado.  
Como reagir a essa situação? Qual deve ser a reação à erosão do Estado 
nacional e da democracia construída na sua base?  
Habermas, atualmente, afirma que existem duas grandes respostas para o 
desafio globalizante:  
a) uma para os que são a favor da globalização e da desterritorialização;  
b) uma para os que são contra a globalização.  
 
A opção a favor da globalização e da desterritorialização, apoia-se para 
Habermas numa “ortodoxia neoliberal”58, que recomenda uma ampla subordinação 
dos Estados aos imperativos funcionais dos mercados através de uma completa 
liberalização da economia mundial. Já os apoiantes contra a globalização 
advogam o desejo de “fechar as comportas”, adotando a tese da territorialidade, 
indo contra tudo o que possa transcender as fronteiras nacionais. Mas,  
Habermas, critica com veemência as duas posições, apontando uma 
terceira via. Diz que as respostas que aceitam e as que recusam a globalização 
são, no mínimo, infundadas, superficiais. A política de fechar as fronteiras, 
protecionista, “neo-nacional” não consegue explicar como é que uma sociedade, 
agora mundial, pode novamente ser dividida em segmentos, e desenvolve uma 
lógica ultrapassada de um Estado nacional que se “fecha a si mesmo”. Por outro 
lado, a política de “autoliquidação” leva ao esvaziamento do Estado em redes 
transnacionais. O neoliberalismo pós-moderno não consegue explicar como os 
défices nacionais de controlo e de legitimação se podem reequilibrar ao nível 
supranacional, sem recorrer a novas formas de regulamentação política, já que os 
mercados só reagem através da linguagem codificada dos preços e do dinheiro, 
colocando, assim, em risco o próprio “futuro da democracia”. 59 
A negação de ambas as vertentes leva Habermas à procura de uma “terceira 
via”, quer numa linha defensiva, quer numa linha ofensiva:  
                                                 
58
 Ibidem, p. 167. 
59
 Jürgen HABERMAS,  p. 190 
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A diferença entre as duas linhas é básica: a primeira (defensiva) ainda 
se orienta pela lógica do mercado, enquanto a segunda (ofensiva) dá 
prioridade à política apoiada no princípio do discurso60.  
A variante defensiva subordina a política aos imperativos de uma 
sociedade mundial, integrada pelo mercado de forma irreversível. Nessa linha, 
o Estado nacional “face às condições de valorização do capital de 
investimento”, tem um papel ativo, sobretudo no que diz respeito às tentativas 
que visam a qualificação dos cidadãos das “suas sociedades”. Temos a figura 
do “trabalhador empreendedor”, que, no mundo globalizado com as suas 
iniciativas, poderia firmar-se no mercado, podendo ter escolha. O problema da 
variante defensiva, para Habermas, relaciona-se justamente com a 
transferência de um critério de “igualdade social” para uma mera igualdade de 
oportunidades.  
A variante ofensiva orienta-se pela prioridade da política e não pela 
lógica do mercado. A grande tese, citada acima, é de que a política apoiada no 
princípio do discurso pode ter conseguir enfrentar os mercados globalizados, 
se conseguir sustentar uma “política interna voltada para o mundo” vinculada 
aos processos democráticos de legitimidade, que derivam de uma construção 
discursiva da opinião e da vontade de todos os participantes nos processos da 
sua formação, com a necessária inclusão de todos os envolvidos, 
inclusivamente dos estrangeiros. Aqui está a tentativa de fundamentação da 
intitulada democracia pós-nacional, porque “Só poderemos enfrentar de modo 
razoável os desafios da globalização se conseguirmos desenvolver na 
sociedade novas formas de autocondução democrática dentro da constelação 
pós-nacional.”  
Neste processo, Habermas procura uma saída para o “dilema” entre a 
desconstrução da democracia baseada no Estado nacional e a reconstrução do 
Estado nacional. Neste sentido, temos de olhar para unidades políticas  
                                                 
60
 Acerca desses aspetos envolvendo o conceito de razão comunicativa 
, ler a décima-primeira das doze 
conferências reunidas em: Jürgen HABERMAS, O discurso filosófico da modernidade [tradução 
de A. Marques et alii]. Lisboa: Dom Quixote, 1990, p. 275-307 (original alemão: Der 
philosophische Diskurs der Moderne. Frankfurt: Suhrkamp, 1985). 
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maiores, em regimes transnacionais que têm condições de compensar a perda 
da função do Estado nacional, sem que a corrente de legitimação democrática 
tenha de ser interrompida.61 A conclusão é a de que a crise da modernidade 
desembocou numa crise de sentido para a própria vida humana.  
 Mas, então, é possível a integração social em uma sociedade complexa, 
de risco; diferenciada; descentralizada; insatisfeita; instável e em crescente 
processo de globalização e mundialização?  
 Para Kant a mesma razão rege o mundo físico e o mundo ético, embora 
com usos diversos, uma racionalidade pura regendo o conhecimento do mundo 
físico e uma racionalidade prática capaz de conhecer as leis morais. A 
conceção de homem do Iluminismo era atomística, individualista, e esse era 
um elemento de radical rutura com as eras antecessoras, onde prevaleciam 
noções holísticas e organicistas da sociedade. A partir de Kant o homem toma 
conta do seu destino porque toma consciência de si sem mitos, sem deuses, 
sem leis infalíveis, apenas com a razão o homem passa a ser dono de si e do 
seu destino. Além disso, uma conceção unitária da natureza humana, igual 
para todos, marca o pensamento dos philosophes, tanto em vertentes mais 
otimistas, como em Rousseau, para quem o homem é no estado de natureza 
essencialmente bom, ou pessimistas, como em Voltaire, para quem o egoísmo 
e o ímpeto destrutivo estão na raiz da condição humana. Os critérios de 
validação das normas, tanto para as correntes jusnaturalistas, empiristas, e 
racionalistas também subscreviam à pretensão universalista, porque todas se 
baseavam na universalidade da razão humana62.  
Sem dúvida, Nietzsche não se preocupa em recuperar o sentido da vida 
humana à luz as “cisões” da modernidade que se apresentavam no acontecer 
histórico, pois ao invés de erradicar os males da modernidade a partir de seus 
valores, ele critica os “valores enquanto tais” e a “perda de sentido” dos 
mesmos.  A este propósito e como pré-conclusão, não podemos deixar de citar  
                                                 
61
 Jurgen HABERMAS, A Constelação Pós Nacional …….Op. cit. p. 214 
62
  Na obra Comentários à ética do discurso, Jürgen HABERMAS  condensou, de forma 
retrospetiva, o eixo de sua leitura filosófica da modernidade: .De uma distância tomada sem 
crispação, nós nos apropriamos então de toda a riqueza do movimento de pensamento que vai 
de Kant a Hegel, e não precisamos encontrar refúgio do lado de um ou do outro da razão..... (p. 
11a 31). In Comentários à Ética do Discurso, Instituto Piaget, Lisboa, 1999.Trad. Gilda Lopes 
Encarnação do Original Suhrkamp Verlag, 1991. 
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Edgar MORIN, “A ética não poderia ser ensinada por meio de lições de moral. 
Deve formar-se nas mentes com base na consciência de que o humano é, ao 
mesmo tempo, indivíduo, parte da sociedade, parte da espécie. Carregamos 
em nós esta tripla realidade. Desse modo, todo desenvolvimento 
verdadeiramente humano deve compreender o desenvolvimento conjunto das 
autonomias individuais, das participações comunitárias e da consciência de 
pertencer à espécie humana. Partindo disso, esboçam-se duas grandes 
finalidades éticopolíticas do novo milénio: estabelecer uma relação de controlo 
mútuo entre a sociedade e os indivíduos pela democracia e conceber a 
Humanidade como comunidade planetária. A educação deve contribuir não 
somente para a tomada de consciência de nossa Terra-Pátria, mas também 
permitir que esta consciência se traduza em vontade de realizar a cidadania 
terrena.”63 
 
 Conclusão: “da responsabilidade de proteger à responsabilidade ao 
proteger” 
 
Chegados ao termo deste trabalho, não podemos deixar de assinalar que 
a afirmação de um « direito de ingerência humanitária » reflete a existência de 
relações de força no seio da arena política internacional. Mas, será que esta 
constatação permite concluir que há uma vontade de domínio político e militar 
por parte dos países ocidentais? Podemos dizer que a ação humanitária - cujo 
objetivo é conceder às vítimas de conflitos um mínimo de proteção, de as 
assistir na necessidade, de estabelecer o diálogo entre os beligerantes para 
que respeitem todos os que não gozam de um mínimo de liberdade à qual cada 
ser humano tem direito para viver dignamente - escapa a uma tal 
denominação64. Mesmo existindo uma relação de força com vantagem para as 
nações ocidentais, não pensamos que se trate apenas de um desejo de 
domínio. Primeiro, porque o livre acesso às vítimas não exige nem abdicação,  
                                                 
63
Edgar MORIN e Ilya PRIGOGINE,  A Sociedade em Busca de Valores, Instituto Piaget, 
Lisboa, 1998, p247  
64
 Sobre este assunto veja-se : Angelo GNAEDINGER e Christophe GIROD, «Le politique, le 
militaire, l‟humanitaire : un difficile mariage à trois», in Jean COT (dir.), Dernière guerre 
balkanique?  Ex-Yougoslavie : témoignages, analyses, perspectives, Paris / Montréal, Éditions 
L‟Harmattan, 1996, p. 140s. 
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nem alteração da soberania65, mas uma modulação do seu exercício, o que a 
distingue de qualquer forma de imperialismo ou de colonialismo. A ação 
humanitária não visa a aquisição de novos territórios ou de riquezas, mas sim a 
proteção da vida ou da saúde de uma população delimitada ou em perigo. É 
verdade que há Estados que gozam de mais influência que outros na cena 
internacional ou no seio de certas instâncias das Nações Unidas; isso não 
significa que tenham um controlo total da ordem do dia da política 
internacional66. Mas também é verdade que a agenda política das Nações 
ocidentais impera na ordem do dia da política internacional. Apesar destes 
propósitos, nobres à partida, seria ilusório não destacar a influência 
determinante que tiveram certos Estados na imposição da força na ingerência 
humanitária e na “resolução exterior dos conflitos” – sobretudo os Estados 
Unidos e a França. Em segundo lugar, o carácter temporário dos corredores 
humanitários demonstra o carácter provisório da ingerência. Enfim, a 
ingerência humanitária assenta, essencialmente, num princípio a título 
subsidiário garantindo à nação que as prerrogativas em matéria de socorro não 
têm por finalidade suplantar as autoridades locais, mas de encaminhar os 
socorros urgentes aos inocentes dos conflitos. Os soldados do humanitário 
ainda não perpetraram nenhum golpe de Estado e o fundamental é que as 
ações humanitárias melhorem a sorte dos que pagam o preço da guerra e das 
catástrofes, em vez de mascarar a impotência política da comunidade 
internacional. 
Não obstante, não podemos deixar de assinalar que a ação humanitária 
pode ser uma das representações da política estrangeira de um Estado, 
preocupado, antes que tudo, em fazer respeitar os seus interesses nacionais 
enquanto potência ou país rico, porque alguns Estados podem definir os seus 
interesses nacionais em termos de potência ou de poder. Como aceitar então a 
ingerência de uma organização internacional nos assuntos internos de um país 
e determine a sorte reservada a uma parte dos seus cidadãos? Estas  
                                                 
65
 Mario BETTATI, Le droit d'ingérence..., op. cit., p. 119 
66
 No caso da Bósnia, os primeiros países a exigir uma intervenção humanitária foram os 
países muçulmanos. 
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reticências baseiam-se na tensão inevitável entre a ordem ética e a ordem 
política. Para esses Estados importa, antes de mais, assegurar diante de todos 
e contra todos, a sobrevivência do seu regime político. Do mesmo modo, os 
Estados estão ainda agarrados à sua soberania e às suas fronteiras mútuas. 
Apesar da unificação da sociedade ocidental, apesar da unificação da 
sociedade internacional com o fenómeno da globalização, algumas questões 
de fundo, como a necessidade de prevenir catástrofes ambientais ou a 
necessidade de oferecer socorro de urgência, continuam em litígio 
especialmente em assuntos que dizem respeito aos direitos da pessoa. Há um 
conflito de valores a respeito dos direitos do homem. A noção de conflitos de 
valores ocupa um lugar central, ainda hoje, na aplicação atual e na 
institucionalização futura de determinadas regras de ingerência humanitária 
aplicadas à escala mundial. Enquanto os enunciados dos Direitos humanos 
não são aplicados a toda a pessoa humana em todo o mundo, é virtualmente 
impossível responder naturalmente e, sobretudo com um objetivo altruísta, às 
diferentes ingerências humanitárias. Políticos, diplomatas e militares têm, 
portanto, uma longa carreira em perspetiva como atores da ingerência 
humanitária. Por fim, poder-se-á ainda acrescentar que a ingerência 
humanitária poderia estar associada a uma “ideologia do humanitário”, na 
expressão de Bernard Hours67, enquanto instrumento de homogeneização  
                                                 
67
 Bernard HOURS, L’idéologie de l’humanitaire ou le spectacle de l’altérité perdue, 
L‟Harmattan, Paris, 1998. O mesmo autor, antropólogo e investigador Instituto de Pesquisas 
para o Desenvolvimento -Paris, em 2002 põe em questão a acção humanitária, as suas 
práticas e os seus possíveis efeitos perversos: “L‟action humanitaire est en effet indissociable 
de l‟hégémonie capitaliste occidentale de la fin du xx
e
 siècle. Depuis le terme de la guerre 
froide, tout semble se réchauffer. Les icebergs fondent comme les inhibitions historiques qui 
empêchaient les hommes d‟Occident de s‟approprier l‟altérité de leurs semblables pour la nier 
et les réduire ainsi au statut de pauvres hères, piètres consommateurs, producteurs précaires 
de biens que leurs ressources limitées leur interdisent d‟acheter, mais dont la force de travail 
peut tranquillement être exploitée. Ce monde idyllique où chacun reste à sa place, fût-elle peu 
enviable, cette chimère occidentale, s‟effondre avant d‟être installée car les acteurs sociaux, les 
sujets s‟y refusent. Ils veulent du sens, et un sens à eux » IDEM, « L‟action humanitaire : 
thérapie et/ou idéologie de la globalisation », in Cairn, 2/2002, p. 10 (9-18). « Le seul 
humanitaire qui vaille n‟est pas un traitement palliatif. C‟est d‟accorder aux autres la liberté de 
vivre leur altérité avant qu‟ils ne nous la jettent au visage, avec leurs vies en bonus. Cette forme 
ultime de la protestation radicale signale une telle oppression planétaire qu‟il est grand temps 
d‟ouvrir en Occident des écoles de modestie se substituant à la curiosité malsaine, au 
dénigrement, à cette monumentale méconnaissance qui, paradoxalement, culmine à l‟heure 
des communications en temps réel où s‟échangent tant de clichés qui assassinent l‟altérité et 
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moral que iria contra a liberdade e a alteridade dos Homens pois surgem, nos 
países que recebem ajuda humanitária, como figura mortífera da diferença 
económica, cultural, agressiva e mesmo assassina que pode produzir vítimas 
ocidentais, onde antes o estatuto de vítima estava neutralizado, isolado, 
colocado à distância. 
Apesar de todas as ambiguidades que constatámos, não será possível 
sonhar com uma possível conciliação entre a ética e as realidades da vida 
política? Será que se pode esperar ver uma nova consciência da fragilidade 
dos homens a emergir com novas relações fundadas no altruísmo e na justiça, 
ou será que estamos condenados a acomodarmo-nos a permanecer na selva? 
A necessidade de assistência humanitária atravessa, como as imagens, as 
fronteiras da ideologia, da censura, da língua, e mesmo as soberanias dos 
Estados. Porque o sofrimento é o de cada homem, ele pertence ao universal, 
exige-se o direito das vítimas a serem socorridas por voluntários que se 
querem profissionalmente neutros.  
A ingerência humanitária, como serviço humanitário, oferece um exemplo 
de autêntica solidariedade entre os homens, que faz cair todas as barreiras da 
indiferença, do desprezo e do ódio. A argumentação ética em favor da 
“ingerência humanitária” faz também apelo ao princípio da solidariedade 
universal e ao princípio indispensável do reconhecimento dos direitos 
fundamentais da pessoa humana. Os homens têm deveres, uns para com os 
outros e, no caso da ingerência, o dever prioritário das nações é ajudar os 
feridos, os que têm fome e os desprotegidos. Este dever prevalece sobre as 
regras do direito internacional em vigor. Ao avançarmos esta interpretação e ao 
colocarmos na linha da frente o princípio do dever ético da solidariedade e da 
justiça, situamos o homem face à sua responsabilidade moral, ou seja, face ao 
dever de solidariedade para com as vítimas. A “responsabilidade de proteger” 
deve ser capaz de inspirar a adoção de um novo conjunto de valores pela 
comunidade internacional por meio do Direito, e os seus benefícios excederão de 
certeza os dilemas da intervenção humanitária, diminuindo os conflitos entre 
soberania e direitos humanos e entre legalidade e legitimidade,  reconciliando os  
                                                                                                                                               
font du monde un chaos d‟émotions incontrôlées autant qu‟entretenues par les spectacles 
humanitaires » (Ibidem), p. 19. 
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valores de justiça e paz no cenário internacional. Os problemas fundamentais 
envolvidos nas intervenções humanitárias só deixarão de ser os mesmos quando 
no centro do sistema internacional a batalha entre valores diferentes sofrer uma 
mudança de paradigmas: quando no centro estiver a solidariedade e não a 
arbitrariedade, o que no fundo corresponde ao eterno dilema referenciado a uma 
dicotomia ainda mais profunda do sistema internacional: a dicotomia entre justiça e 
paz. Esse conflito toca no núcleo do sistema internacional: a profunda natureza 
política e a dificuldade que o direito tem de limitar comportamentos nesse cenário. 
De natureza eminentemente politica, do puro exercício da vontade política este 
problema tem de ser resolvido pela vontade politica ao nível internacional para que 
se possam atingir os objetivos da “responsabilidade de proteger”
-
 Na ausência da 
vontade política de redefinir o sistema internacional por meio da alteração de seus 
principais valores e paradigmas, os dilemas de intervenções humanitárias 
persistirão porque o estabelecimento de novas regras que minimizem os 
problemas de legitimidade da intervenção humanitária está relacionado com a 
revisão do sistema internacional como um todo. Apesar do contexto internacional, 
é na perspetiva ética, que a “responsabilidade de proteger” traz a sua maior 
contribuição na tentativa de solucionar a crise de legitimidade da não-intervenção. 
Isso porque, ainda que seja insuficiente, cria os fundamentos para avaliar a 
tomada de decisões relativas às intervenções; e por outro lado, tenta equilibrar os 
valores dos direitos humanos e da soberania nacional, mas deixando claro que, 
em caso de choque, aqueles devem prevalecer, resgatando assim o imperativo 
kantiano de que os indivíduos devem ser tratados como fins em si mesmos e não 
como meios. E neste sentido, o reverso da questão acaba por ser bem explicado 
pela Presidente do Brasil,  Dilma ROUSSEFF no seu discurso de abertura da 
Assembleia Geral da ONU em setembro de 2012 “a comunidade internacional, 
quando exerce sua responsabilidade de proteger, deve demonstrar alto nível 
de responsabilidade ao proteger”68. Porque só poderemos ter uma ordem  
                                                 
68
 Dilma ROUSSEFF, no seu discurso nas Nações Unidas “Como a Organização das 
Nações Unidas pode autorizar o uso da força, ela tem a obrigação de conscientizar-nos dos 
perigos envolvidos em sua utilização e de criar mecanismos que possam fornecer avaliação 
objetiva e detalhada de tais perigos, bem como formas e meios de evitar danos aos civis. 
Nosso ponto de partida em comum deve basear-se no princípio de “primum non nocere” que os 
médicos conhecem muito bem. Em primeiro lugar, não causar danos - esse deve ser o lema 
daqueles que são obrigados a proteger os civis. Também, seria lamentável, em última análise 
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internacional verdadeiramente humanitária quando efetivamente os seus 
desígnios forem estritamente humanitários e responsáveis, mais do que legais 
ou legítimos. A responsabilidade de proteger deve ser entendida de forma 
diferente …de forma responsável. 
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